O INÍCIO DO ATO DE ALFABETIZAR
                           Vemos que o conceito de alfabetização passou e passa por diversas formas quanto a sua real aplicação. Pois a alfabetização ganhou “formas e métodos” de quem aplicava e para quem era aplicado. Como uma forma de produto para cada tipo ou classe de clientes, com objetivos bem específicos de quem concedia tal forma de alfabetizar/ensinar.

                            Quando na antiguidade o conhecimento era transmitido de forma oral, já se havia vários públicos ao que era transmitido; porém com ênfases a pontos fundamentais e importantes a cada grupo. Isso para manter a separação entre o povo a nobreza, entre os deuses e os semideuses. Uma forma de ensino alcançando aos seus ouvintes através da fala, da voz e dos signos que saiam da voz/fala. Ficando a escrita a uns poucos ao qual registravam como memória e cultura a que se era falado e ensinado pelos oradores e mestres na arte de educar e formar a sua população.

                            Quando o ensino através da oralidade foi se entrelaçando com o aprendizado da escrita, poucos eram os que tinham acesso a este aprendizado. Já que foi uma antiga tarefa dos escribas e copistas, e agora não se limita apenas a estes, mas também não abrange a todos. E sim aos nobres e seus herdeiros, bem como a indivíduos que aprendiam a escrever como meros copistas, sem entenderem qualquer coisa que estavam escrevendo, a não serem as formas e contornos das letras ao qual levavam horas desenhando até formarem um texto copiado.

                            Quando o ensino através da oralidade e principalmente através da escrita caiu nas mãos da igreja depois do II Século depois de Cristo, foi uma forma de esta manter sua política, sua doutrina e criar uma hegemonia que surpreenderia a muitos. Com isso a igreja não só cria uma hegemonia no campo político e religioso, mas como no campo da economia, ao qual através de seu monopólio da escrita e da leitura desta, conseguia manipular e influenciar reis e nobres da Europa e da Ásia.

                            Durante séculos a educação não era laica, e a mesma viveu sobre a égide da Igreja Católica por muito tempo, e ao qual poucos tinham acesso ao conhecimento e a uma educação “escolar” mínima. Assim esteve a educação/ensino até o século XVI, onde surgiu na Europa o movimento de reforma protestante, liderado por Martinho Lutero, e ao qual fez duras críticas as práticas da igreja para com a sociedade em geral, e principalmente na área da “educação” escolar. E o mesmo Martinho Lutero propõe e apresenta mudanças importantes e bem significativas para a educação escolar.
                            A Igreja era quem oferecia e conduzia a educação, e com um público mínimo e formado somente de comerciantes ricos e pela nobreza, e sendo estendida aos filhos destes; então ela não deixaria que tais propostas de Lutero viessem a seguir avante. Pois as propostas de Lutero eram que o ensino fosse laico e oferecido a todos os cidadãos; e ainda propunha alterações tanto no que se refere à organização de um sistema educacional (envolvendo temas como currículo, métodos, professores, formas de financiamento, entre outros), quanto aos princípios e fundamentos que deveriam nortear essa educação, defendendo que esta fosse para todos, incluindo meninas, de freqüência obrigatória, que apresentasse uma utilidade pública e que fosse mantida pelo estado.
                            A igreja usava como professores os preceptores e padres fiéis as suas doutrinas e dogmas para executarem o ensino tanto da forma oral quanto da escrita segundo seus interesses ideológicos, religiosos, políticos e econômicos.

                            Porém tal processo hegemônico e de domínio da igreja foi afetado e duramente norteado com a reforma protestante; e Lutero se apoderando da invenção da imprensa, logo executa o plano de alfabetização em massa por meio da escrita e da oralidade. Com os benefícios que a imprensa ofereceu Lutero logo foi ganhando adeptos de todas as partes da Europa e de todas as classes sociais. Assim se instala um novo regime/ideologia na Europa, o regime e a ascensão Burguesa, que mais tarde irá ser denominada de capitalismo. Ou seja, por questões religiosas, políticas, pedagógicas, ideológicas, teológicas e econômicas, a igreja perde sua hegemonia e seu monopólio em relação à alfabetização e a educação em geral. Assim a Europa foi marcada por uma ruptura com o poder da igreja e um novo poder que emergia, no caso a burguesia; e dando a novas formas de ensino e de alfabetização por meio deste poder emergente. Mas não que a educação/alfabetização em sua plenitude fosse socializada a todos os indivíduos, ainda que a intenção de alguns fosse de ser.

                            Já no período colonial e em terras brasileiras, a preocupação fundamental do governo de Portugal era dilatar as fronteiras da fé e do império. Os reis de Portugal procuravam estender a fé cristã nas colônias conquistadas. A implantação de uma sociedade cristã nos moldes da sociedade portuguesa da época era um dos objetivos do projeto colonizador português. A cristianização das populações indígenas e dos escravos era concebida como uma tarefa fundamental para a criação de uma sociedade cristã.

                            Cabia aos párocos ensinar a doutrina cristã aos escravos e aos meninos, e ao qual estes aprendiam a ler e escrever através de livros religiosos. Assim, simultaneamente com a alfabetização ocorria a doutrinação das crianças de acordo com os princípios da religião católica. A preocupação das autoridades da época era conciliar o ensino das letras, da matemática com o ensino da religião. A Igreja Católica estava subordinada ao Estado, funcionava como um departamento deste. A esfera da educação era comandada pela Igreja Católica, que dominava as instituições de ensino. Os padres eram os professores e catequizadores.
                            Com o advento e progresso do capitalismo o conceito de alfabetização sofreu maiores mudanças, e principalmente a prática de alfabetizar; pois passou-se a exigir um mínimo de instrução (ler e escrever) do trabalhador, para que este executasse tarefas básicas dentro da ótica e expansão do capital. E assim havendo propostas da expansão das escolas de massas e a alfabetização universal, ato político apoiado pelo capital, para dar condição básica do processo de modernização das sociedades. E com isso surge uma nova forma de exploração do trabalhador e do povo em geral, pois o conceito de alfabetização e o seu ato se restringem apenas ao desenvolvimento do capital, seu lucro e a permanente condição de explorado do trabalhador.
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